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Rogério Duílio Genari

Colegas,
Começamos 2011 com a primeira mulher Presidente do Brasil, 

novos Deputados e Senadores, e no Paraná, novo Governador. Você 
lembra em quem votou? Agora é a hora de cobrar as promessas e 
os compromissos de campanha.

O Paraná necessita de Educação de qualidade, temos Biólogos 
atuando nos mais diversos níveis da educação e é o profissional 
melhor preparado para dar ao aluno o conhecimento do que é 
vida, do respeito à natureza. Sem educação não temos futuro. 
Precisamos de Saúde de qualidade e aqui também temos o Bió-
logo trabalhando em Análises Clínicas, na Vigilância Sanitária, em 
controles epidemiológicos entre outros. Sem Biotecnologia não 
vamos produzir mais alimentos com melhor qualidade e respeito 
ao meio ambiente, aqui tem Biólogo em todas as fases. Para um 
Meio Ambiente preservado e conhecido a fundo tem Biólogo tra-
balhando, estudando, levando o conhecimento a toda a população, 
suas descobertas são sempre significativas.

Novamente o verão trouxe o pesadelo das enchentes, dos 
desmoronamentos, enxurradas, mortes e dengue. Até quando 
isso continuará? Somos todos culpados? O que podemos fazer de 
concreto? Realmente é culpa do aquecimento global? Do desmata-
mento na Amazônia? Vamos reagir. Façamos a nossa parte. Vamos 
cobrar das instituições públicas transparência, ações verdadeiras 
para que no próximo verão tenhamos tranquilidade, paz e menos 
mortes. Afinal, quanto custa uma vida?

Em breve realizaremos concurso público para agente fiscal e 
demais funções dentro do Conselho, dessa forma vão ampliar a 
nossa fiscalização e melhorar ainda mais o atendimento, pois o 
que é bom pode e deve melhorar. Participe, opine. Afinal o CRBio-
07-PR também é seu.

Esta edição da revista BioParaná já está sendo produzida pela 
nova Assessoria de Comunicação, a Savannah Ações em Comuni-
cação, em conjunto com a nossa Comissão de Divulgação. Você 
pode participar mandando suas sugestões, suas críticas, enfim 
aquilo que acha que é importante para o crescimento da nossa 
profissão e do nosso CRBio-07-PR. Temos espaço para divulgar a 
sua empresa, consulte-nos. 

Desejo sucesso em sua vida. Um grande abraço.

Fale Conosco/Secretaria
(41) 3079 0077

secretaria@crbio7pr.org.br
comunicação@crbio7pr.org.br
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O ex-governador do 
Paraná, Orlando Pessuti e o 

botânico e químico, Gerdt 
Hatschbach, dois eminentes 
cidadãos paranaenses, são 

homenageados pelo CRBio-07 
com a concessão do título  de 

Biólogo Honorário. 

Curitiba, 10-12-2010 - Cerimônia de entrega das placas de biólogo honorário. 
E/D:  Orlando Pessuti, Gerdt Guenther Hatschbach e Rogério Duílio Genari

DESTAQUE

Título de biólogo honorário:
o reconhecimento pela contruibuição

Resultado de uma avaliação da trajetória de 
um profissional, o título de biólogo honorário 
é concedido - como forma de homenagem - 
àqueles que prestaram importantes serviços 
à área de Biologia, especialmente com contri-
buições para o meio ambiente, e à comunida-
de.  A autoria, na década de 90, da primeira 
lei do Brasil de proteção à fauna ameaçada 
de extinção e também da “Lei de Auditorias 
Ambientais” são os principais motivos pelo re-
conhecimento do veterinário e ex-governador 
do Paraná, Orlando Pessuti.

Ao ingressar na política paranaense no final 
da década de 1970, Pessuti buscou contribuir 
com questões relacionadas ao meio ambiente 
e à agricultura: idealizou e presidiu o Bloco Par-
lamentar Agropecuário - criado para defender 
os interesses dos produtores rurais - e durante 
sua trajetória sempre foi membro, suplente 
ou titular, da Comissão de Ecologia e Meio 
Ambiente da Assembléia Legislativa Estadual.

De acordo com Pessuti, a criação das leis 
relacionadas ao meio ambiente foi necessária, 
pois era preciso que o desenvolvimento do 
Estado não agredisse suas reservas naturais. 
“Cuidar dos animais e da flora em extinção no 
Paraná sempre foi um dos nossos objetivos. 
Por isso, utilizamos as leis para garantir a pre-
servação dos nossos recursos para as gerações 
futuras”, declarou.

O ex-governador se diz feliz pela concessão 
do título e com uma simplicidade característica 

daqueles que contribuíram para o engrande-
cimento de nossa sociedade, define seu sen-
timento: “Fico ainda mais honrado ao dividir 
o mesmo título com o Gerdt, por ser uma 
pessoa brilhante que tanto contribuiu e ainda 
contribui ativamente para a nossa Biologia”.

Ao definir o botânico e químico Gerdt 
Guenther Hatschbach como uma pessoa 
brilhante, Pessuti não cometeu exagero. Ser 
considerado biólogo honorário, no caso de 
Gerdt, significa ser responsável por ter apre-
sentado à ciência mais de 500 novas espécies 
de árvores e plantas.
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Para os dois primeiros biólogos honorários 
do Paraná, as conquistas na área ambiental 
podem parecer pequenos passos de um longo 
caminho que ainda precisa ser percorrido.  As 
sociedades certamente precisam aprender 
a respeitar o meio ambiente cada vez mais, 
porém a contribuição do trabalho que eles 
desenvolveram é inegável.

“O pequeno passo para o homem é, às ve-
zes, grande para a humanidade”. Vale lembrar-
se dessa célebre frase de Neil Armstrong, dita 
em 1969, referindo-se ao fato do ser humano 
ter finalmente chegado à lua. As conquistas de 
Pessuti e Gerdt permanecem como grandes 
passos - agora devidamente reconhecidos - da 
sociedade brasileira.

Cerimônia foi prestigiada por amigos e familiares dos homenageados

Aos 87 anos - 70 deles dedicados à Botânica 
-, Guerdt é famoso por suas amplas coletas de 
plantas, não apenas no Brasil, mas também 
em todo o mundo. Os gêneros Hatschbachia 
e Hatschbachiella e dezenas de espécies, prin-
cipalmente de orquídeas, levam seu nome. 

Na década de 1960, foi um dos fundadores 
do Museu Botânico Municipal de Curitiba 
- atualmente com sede em um dos cartões-
postais da capital paranaense, o Jardim Botâ-
nico. Das 375 mil plantas presentes ali, Gerdt 
foi o responsável pela coleta e identificação de 
cerca de 80 mil delas.

Atuando hoje como pesquisador sênior do 
Museu, Gerdt define seu sentimento ao rece-
ber o título como inigualável. “É uma homena-
gem muito bonita, fiquei muito feliz e honrado. 
Espero que isso estimule outras pessoas a fazer 
algo pelo mundo”, disse emocionado.
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Como esse profissional pode 
oferecer soluções e serviços 
inovadores, na área de 
consultoria ambiental, para aliar 
meio ambiente e desenvolvimento 
nas empresas.

O trabalho em organizações - fora da área de 
pesquisa ou das salas de aula - pode não ser o 
objetivo mais comum para a atuação dos biólogos, 
porém pode ser uma boa opção de carreira para 
aqueles interessados em gerenciamento e controle 
de projetos ambientais. Orientar, dirigir, assessorar 
e prestar consultoria a empresas, no âmbito de 
sua especialidade, são atividades que podem ser 
desempenhadas pelo profissional de Biologia.

A lei nº 6.684, de 1979, do Conselho Federal 
de Biologia (CFB), deixa claro esse amplo espaço 
de atuação para o biólogo: “Formular e elaborar 
estudo, projeto ou pesquisa científica básica e apli-
cada, nos vários setores da Biologia ou a ela ligados, 
bem como os que se relacionem à preservação, 
saneamento e melhoramento do meio ambiente, 
executando direta ou indiretamente as atividades 
resultantes desses trabalhos” diz seu artigo 2º. 

Alguns anos depois de sua publicação, no final 
da década de 80, a região sul do Brasil ainda não 
contava com nenhuma empresa de consultoria 
na área ambiental. “Queria abrir uma consultoria 
ambiental e decidi fundar a empresa para que es-
tivesse aberta no dia mundial do meio ambiente (5 
de junho) de 1987, mas meu contador encaminhou 
o registro várias vezes para a Junta Comercial e ele 
era indeferido”, lembra a bióloga Gisele Cristina 
(CRBio 8.060/3), fundadora da  primeira empresa a 
prestar serviços nessa área, a Ecossistema. “Decidi 
ir eu mesma à Junta Comercial e conversar com 
os responsáveis pelo setor para verificar porque 

MERCADO DE 
TRABALHO

Mercado de trabalho

Biólogo Consultor

Radiotelemetria para monitoramento de queixada 
(porco do mato) na região de Bituruna, PR

Gambá capturado durante atividades de 
monitoramento de fauna em Jaguariaíva, PR
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não me permitiam a abertura da empresa. 
Descobri que o ramo de atuação ‘consultoria 
ambiental’ ainda não existia” recorda.

As leis, as pessoas, a sociedade e até o 
mercado mudaram desde a época em que os 
técnicos da Junta Comercial do Paraná temiam 
que o novo negócio de Gisele fracassasse por 
falta de demanda ou necessidade. O meio 
ambiente tornou-se o tema central de mui-
tas das discussões sociais de nosso tempo e 
preservá-lo passou a ser uma necessidade e 
até uma obrigatoriedade, para os governos e 
para as empresas, prevista no código penal.

Atuação em alta
A lei da década de 70 que estabelecia as 

áreas de atuação dos biólogos foi visionária e, 
hoje, esses profissionais conquistaram espaço 
e desenvolvem importantes projetos nesse 
mercado de trabalho. A Ecossistema Consul-
toria Ambiental é um bom exemplo disso. A 
empresa atua há mais de 20 anos  com estudos 
ambientais diversos, destacando-se na elabo-
ração e implantação de planos e programas de 
recuperação ambiental, planos de manejo de 
unidades de conservação, além de programas 
de educação ambiental.

 A empresa pioneira também atua na elabo-
ração de Estudos de Impacto Ambiental (EIA) 
e de Relatórios de Impacto ao Meio Ambiente 
(RIMA). A elaboração desses levantamentos, 

mais conhecidos como “EIA/RIMA”, por serem 
apresentados em conjunto, é uma grande 
oportunidade de trabalho para biólogos. A 
elaboração de um estudo de Avaliação de Im-
pacto Ambiental (AIA), na forma de um EIA/
RIMA, é imposta como obrigatoriedade legal 
pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(Conama) para algumas atividades com po-
tencial altamente poluidor ou de degradação 
ambiental.  Trata-se de um passo indispensá-
vel para o licenciamento ambiental junto aos  
órgãos competentes.

O âmbito de atuação é vasto, mas o profis-
sional precisa estar bem preparado. “Investir 
em pós-graduações específicas, experiência 
com pesquisa na área ambiental e aprimorar 
o perfil técnico com a publicação de artigos 
científicos são algumas dicas que Gisley Paula 
Vidolin (CRBio 25.256/07), sócia-fundadora da 
empresa Bio Situ Projetos e Estudos Ambien-
tais, compartilha com os biólogos interessados 
em atuar na área de consultoria.

Embora certo nível de especialização seja 
necessário, Gisele acredita que o biólogo já 
tenha em sua formação, logo após o término 
da faculdade, uma boa base para iniciar a 
atuação nesse mercado. “Hoje as graduações 
de Biologia já possibilitam um preparo mais 
adequado ao biólogo para que ele atue profis-
sionalmente com consultoria” explica Gisele, 
que também alerta: “Além do preparo univer-
sitário, é interessante a participação em cole-

A bióloga Gisley ao lado de uma anta no criadouro da 
Hidrelétrica de Itaipu em Foz do Iguaçu, PR

Algumas áreas de atuação
• Estudos para certificação florestal e industrial

• Projetos de recuperação de áreas degradadas

• Planos de manejo de unidades de conservação

• Programas de monitoramento e manejo de flora e fauna

• Resgate de fauna e de flora

• Assessoria técnica na implantação de criadouros de fauna

• Implantação de reservas particulares do patrimônio natural 

(RPPNs)

• Implantação de trilhas interpretativas

• Programas de ecoturismo

• Pesquisas científicas

• Capacitação técnica na área ambiental

• Atividades relacionadas à birdwatching
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tivos ambientais e em organizações não 
governamentais atuantes para aprender 
a prática ambiental, a legislação e os 
conflitos atuais”.

De acordo com Gisley, as áreas com 
enfoque nos trabalhos relacionados a 
diagnósticos e monitoramentos - de 
médio e longo prazo - de fauna (es-
pecialmente) ou flora e atividades de 
salvamento ou resgate de fauna estão 
entre as mais procuradas pelos clientes. 
Porém, as possibilidades de atuação po-
dem ir muito além dessas (veja quadro), 
basta estar atento às questões ambien-
tais, ter uma boa formação técnica e 
ser um bom profissional. Essa receita 
de sucesso da Gisele pode se tornar o 
caminho de seu desenvolvimento para 
se tornar também um biólogo consultor.

Uso de “pitfall” em área do Mato Grosso 
para captura de répteis, anfíbios e pequenos 
mamíferos

Fatores que levam uma empresa 
a ter sucesso

Pensando em abrir sua própria consultoria? O 
Sebrae/PR apresenta algumas dicas importantes para 
se ter em mente na hora de abrir sua própria empre-
sa. Os fatores de sucesso de um negócio podem ser 
agrupados em quatro blocos: autoconhecimento, 
planejamento, preparação e conhecimento do ramo 
de atividade.

O autoconhecimento é essencial. Uma pessoa que tem consciência dos seus pon-
tos fortes e fracos consegue trabalhar com suas limitações e tem mais facilidade para 
administrar um empreendimento e moldá-lo de acordo com seus próprios valores. 

A tarefa número um do empreendedor é montar um plano de negócios que deve 
contemplar: a análise de quem serão os clientes, os concorrentes e os fornecedores; os 
cenários (econômico, político, social, ambiental, cultural); os diferenciais competitivos; 
as competências internas que a empresa terá e a avaliação dos recursos disponíveis - 
dinheiro para investimento e para capital de giro, instalações e equipamentos.

O Sebrae/PR oferece vários treinamentos para despertar talentos, aptidões e 
competências para se administrar um negócio. O futuro empresário deve pesquisar 
as particularidades relativas à seleção, contratação e remuneração de colaboradores; 
registro de produtos/atividades especiais e marcas e patentes. É fundamental traçar 
estratégias de venda, de compra e de fabricação, ou de prestação de serviço.

Gisele Cristina Sessegolo 
“A melhor escola de meio 
ambiente que frequentei, 
foi ter participado 
de instituições não 
governamentais da 
área, a partir de 1986, 
quando ainda estava 
cursando Biologia na 
faculdade. Por meio 
dessas organizações, 
tive oportunidade de 
participar de debates 
sobre o tema, discutir 
e propor mudanças de 
legislação em grupos de 
trabalho específicos e 
compreender aspectos 
de cidadania”.

Gisley Paula Vidolin
“O trabalho de consultoria 
é uma oportunidade 
de colocar em prática 
os conhecimentos 
adquiridos ao longo da 
carreira profissional, e 
especificamente na área 
ambiental, é possibilitar 
o exercício dos princípios 
ecológicos que regem 
nossa profissão. As 
diversas empresas de 
consultoria na área 
ambiental existentes 
hoje precisam de 
profissionais qualificados 
para a execução de seus 
trabalhos. A formação do 
biólogo atende bem a essa 
necessidade”.
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ED  U CA  Ç Ã O  E 

C U LT  U RA

O papagaio-de-cara-roxa habita as ma-
tas e ilhas do litoral de Iguape, Cananéia, 
Ilha Comprida, Guaraqueçaba e Parana-
guá. Essa pequena faixa litorânea também 
foi escolhida, como lar, por uma de suas 
grandes admiradoras e defensoras, a ar-
tista americana Kitty Harvill. 

Após a morte da mãe, de quem herdou 
a habilidade de representar o mundo pela 
pintura, Kitty decidiu mudar de direção e 
procurar novos ares. Foi quando come-
çou a investir em seu hobby: fotografar 
a natureza. Logo começaram as viagens 
para o Brasil, “país agradável, acolhedor 
e de natureza exuberante” de acordo com 
artista, dessas viagens surgiram várias 
resoluções em sua vida: a principal delas 
foi começar a pintar a natureza brasileira.

Antes de estabelecer sua segunda casa 
no Brasil, Kitty atuou como diretora de 
arte e de criação na poderosa indústria 
americana da propaganda.  Seus trabalhos 
envolveram desde a ilustração de relató-
rios anuais de importantes redes varejistas 
dos Estados Unidos até a pintura de re-
tratos infantis. A mudança de perspectiva 
da “arte comercial” para aquela a serviço 
de uma causa (preservação ambiental) 
foi natural e parte de um processo de 
crescimento pessoal. “Estar em contato 
com a natureza brasileira e poder interagir 
com ela para retratá-la fez parte de minha 
luta para superar a morte de minha mãe” 
comentou.

A vida e a arte 
expressas 
na obra da 
americana 
Kitty Harvill.

Escolhida como título de uma de suas obras (fig. 1), 
“solidão” talvez seja o que a artista, então em crise, 
tenha sentido.  “Após a partida de minha mãe, passei 
dois anos sem pintar, foi nessa época que comecei a me 
dedicar à fotografia da natureza”. O mesmo sentimento 
de “estar só” também visita, muitas vezes, milhares de 
defensores ambientais, que frequentemente desempe-
nham, quase sem apoio algum, importantes ações de 
preservação ao redor do mundo.

O marido de Kitty, Christoph Peter, é um desses 
defensores. Ele conheceu a esposa há cinco anos na 
Floresta Amazônica e também tem um papel ativo em 
prol da preservação na sociedade. “Nosso trabalho 
é solitário. Fico muito frustrado quando vejo e sinto 
que tanta gente simplesmente não tem a visão, nem a 
espiritualidade e nem a generosidade  para cuidar do 
meio ambiente”. E completa “para a maioria das pessoas 
simplesmente não é necessário contribuir para manter 
em bom estado tudo isso que foi criado para nós”.

A partir de então, esses ambientalistas e a natureza 
ganhavam um importante apoio: a voz da arte. Um dos 
objetivos dessa manifestação humana, a arte, é justa-
mente tornar visível o que muitas pessoas não veem, 
ou porque não podem ou por não quererem. Foi com 
essa função artística que Kitty resolveu trabalhar. São 
centenas de pinturas, entre óleos sobre tela e acrílico, 
pastéis e aquarelas, retratando animais ameaçados de 
extinção como o papagaio-de-cara-roxa ou a saira-de-
sete-cores, além de cenas da natureza, como o belíssimo 
pôr do sol na Ilha do Pinheiro.

Quando retrata animais, uma das técnicas interes-
santes de Kitty lembra o estilo de Tarsila do Amaral ao 
pintar o célebre “Abaporu”: o que está sendo pintado 
torna-se do tamanho de sua importância, independente 

Fig. 1: Solidão
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de sua altura ou medidas reais. Nas palavras 
da artista, isso se traduz em uma tentativa de 
chamar a atenção das pessoas. “Quando eu 
pinto a saira-de-sete-cores bem maior do que 
ela realmente é, estou tentando enfatizar a 
importância desse animal para toda a vida” 
explica.	 

Todo esse trabalho em prol da natureza 
rendeu a Kitty um convite, em 2009, para se 
tornar membro da Artists for Conservation 
(AFC), organização internacional que pro-
move a preservação da natureza por meio 
da arte e reúne os 500 melhores artistas do 
mundo nessa área de pintura. Kitty é a única 
representante do Brasil na AFC. “É uma gran-
de honra ter sido convidada, mas também é 
uma responsabilidade imensa. Minha missão 

é alertar sobre áreas como a Floresta Atlântica, que 
precisam ser preservadas” explica a pintora, que destina 
um percentual da venda de suas obras expostas no site 
da AFC (www.natureartists.com), para as ongs Mater 
Natura – Instituto de Estudos Ambientais e Sociedade 
de Pesquisa em Vida Selvagem e Educação Ambiental 
(SPVS).

O reconhecimento governamental também já foi 
alcançado. Autorizado pela Lei Rouanet, o livro “Vida 
Livre” é a nova aposta da artista para sensibilizar as 
pessoas. Com publicação prevista para este ano, o 
volume irá abordar a beleza do papagaio-de-cara-roxa 
em contraste com sua ameaça de extinção. O livro será 
divido em duas seções: a primeira será uma espécie de 
lenda contando a história do pássaro e seus hábitos de 
vida, a segunda apresentará um projeto de preservação 
da espécie organizado pela Sociedade de Pesquisa em 
Vida Selvagem e Educação Ambiental (SPVS), do qual a 
pintora e o marido participam.

O esforço de Kitty para a preservação é um exemplo 
a ser, se não seguido, pelo menos observado. A mensa-
gem que seu trabalho passa para a sociedade é um aler-
ta. “Tenho algo positivo a dizer para as pessoas quando 
pinto: “Pare e olhe para esse animal ou para essa cena 
da natureza. Quero que todos realmente parem para 
pensar e tenham consideração pela beleza contida ali. 
Esse tipo de contemplação tem se tornado rara, assim 
como o respeito pelas belezas naturais deste mundo”. 
O trabalho de Kitty Harvill pode ser conferido no site 
www.kharvillarte.com.br.

O papagaio-de-cara-roxa é uma das espécies 
ameaçadas de extinção que ganharam destaque 
na obra Kitty

“Brasil: Uma beleza ameaçada”
Esse foi o nome escolhido por Kitty Harvill e que 

melhor define sua exposição de 36 quadros retratando a 
fauna e a flora ameaçadas de extinção no Brasil. A partir 
da segunda quinzena de fevereiro, a cidade de Little Rock, 
no estado americano de Arkansas ganhou um pouco das 
cores brasileiras com a mostra de Kitty, em uma das mais 
importantes galerias de arte da região, a Cantrell Gallery.

A exposição é uma tentativa de levar a beleza dessa 
natureza tropical ao alcance dos olhos dos americanos, 
que muitas vezes desconhecem sua existência. De acordo 
com Kitty, o nome foi escolhido, pois há ecossistemas no 
país que correm sério risco de desaparecer, tais como a 
Mata Atlântica e o Cerrado. “As sociedades ao redor do 
mundo, não apenas no Brasil, precisam acordar para o 
fato de que somos parte da cadeia de toda a vida. Por 

isso, nós precisamos viver em harmonia com os recursos 
que a natureza tem para nos oferecer e não destruí-los 
ou ameaçá-los”.
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“Estado prevê pior surto de dengue da história” diz 
a manchete do jornal Gazeta do Povo que milhares de 
paranaenses leram em 23 de fevereiro. As estatísticas 
não são boas e o famoso Aedes aegypti, mosquito trans-
missor da dengue, volta a ocupar os noticiários como 
coadjuvante de um quadro preocupante de segurança 
pública: 1.383 pessoas já foram infectadas com a doença 
no Estado desde o começo do ano. Como protagonista, 
apresenta-se a sociedade.

Desde que começaram os registros da doença, em 
1993, de acordo com dados da Secretaria de Estado da 
Saúde do Paraná, os paranaenses não haviam convivido 
com um surto tão alarmante de dengue quanto o atual: 
o número de casos no primeiro bimestre deste ano é 
42% maior do que no mesmo período de 2010; ou seja 
9,6 mil casos já foram notificados no Estado – quase 
quatro mil deles confirmados e quatro municípios já 
registram mais de 100 casos em seus sistemas de saú-
de até o momento, Londrina (638), Jacarezinho (343), 
Cornélio Procópio (147) e Foz do Iguaçu (101).

Qual o papel do biólogo, nessa questão específica 
de saúde pública, para ajudar a reverter esse quadro? 
A bióloga, gerente operacional de ações de campo do 
controle da Dengue da Saneamento Ambiental Urbano 
de Curitiba (Sau), Andréa Graciano (CRBio 25.228/07-D), 
explica que além do desenvolvimento de pesquisas para 
o controle do vetor e de estudos entomo-epidemioló-
gicos, o biólogo pode atuar diretamente na operacio-
nalização do trabalho de campo, planejando ações e 
direcionando estratégias conforme análise da situação.  
“Nosso trabalho como biólogos envolve também a 
preparação da equipe que atuará diretamente junto à 
população na técnica de coleta e pesquisa de formas 

imaturas de mosquitos, além de participar da constru-
ção de materiais informativos, formulários, palestras, 
jogos e demais meios que possam contribuir para a 
mobilização social e a mudança de comportamento de 
todos” ressalta Andréa.

 A bióloga ressalta ainda que a medida mais efetiva 
de controle da dengue é a ausência do vetor, o que só se 
consegue com seu monitoramento constante. Além de 
uma questão de saúde pública, o problema da dengue 
é também uma situação ambiental.

A partir do momento em que o ser humano começou 
a interferir e alterar o ambiente em que vive, passou a 
trazer danos ao meio e, com isso, condições favoráveis 
ao desenvolvimento de vários vetores, entre eles o 
Aedes aegypti. Esse mosquito tem preferência pelos 
diversos tipos de depósitos que são facilmente encon-
trados nas cidades como:  pneus, latas, garrafas, vasos 
e caixas d’água.  A dificuldade de conscientização da 
população e o recente excesso de chuva em todas as 
regiões do Estado criaram o cenário ideal para o início 
de um surto de dengue.

O combate ao mosquito deve ser rápido e pontual, 
porém responsável e planejado, para que o principal 
transmissor da doença seja controlado sem que o meio 
ambiente seja afetado. Essa postura, que pode se tornar 
um desafio, é uma necessidade de acordo com Andréa. 
“O principal meio de controle do mosquito deve ser 
o mecânico (remover, retirar, destruir, emborcar, co-
brir, vedar, furar e encaminhar para coleta seletiva ou 
guardar seco e em local coberto esses possíveis focos 
de dengue) para evitar o uso excessivo de produtos 
químicos que podem agredir o meio ambiente, além de 
desencadear a resistência do vetor ao produto” finaliza.

NO PARANÁ

Tela da “Sala de situação”, implantada pela Secretaria da Saúde para 
monitorar semanalmente os municípios que estão em situação de 

emergência no combate à dengue

Biólogo pode ser 
profissional chave 
para o combate ao 

principal transmissor 
da doença.

Paraná 
vive surto 

de Dengue
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No final de 2010, a Secretaria de Estado da 
Educação (Seed) publicou o edital nº118, que 
previa a abertura de vagas para professores no 
ensino fundamental, médio e profissionalizante 
em diversas áreas. As vagas seriam preenchidas 
por meio de um processo de seleção diferente 
dos tradicionais concursos públicos por não ser 
composto de teste de conhecimento. A proposta, 
portanto, teria sua conclusão mais rápida. 

Essa modalidade seletiva é chamada de “Pro-
cesso de Seleção Simplificado” ou simplesmente 
PSS e acabou se tornando dor de cabeça para 
biólogos com carreira em licenciatura de todo 
o Paraná. A questão começava no Anexo I do 
edital 118/2010, que apresentava as graduações 
exigidas para cada uma das área/subáreas da 
educação profissional.

Muitos biólogos tomaram um susto ao perce-
berem que a licenciatura em Biologia não cons-
tava na área/subárea de meio ambiente. Apenas 
graduados em Engenharia Ambiental, Engenharia 
Florestal ou egressos de cursos de Tecnologia em 
Meio Ambiente poderiam se candidatar para 
vagas na área ambiental. A alegria pela nova 
oportunidade de trabalho logo cedeu lugar à 
“frustração pela demonstração de desrespeito 
com a categoria profissional” nas palavras da 
prestadora de serviços de licenciatura ambiental, 
Danielli Bortollini (CRBio 66.613/04-D).

 Ela relata que ao perceber a injustiça procu-
rou o CRBio-07 para fazer sua denúncia, atitude 
que outras dezenas de biólogos apoiaram e 
repetiram já na mesma semana de lançamento 
do edital, que foi publicado dois dias antes do 
feriado de Natal de 2010. De posse dos relatos 
de insatisfação da categoria, o CRBio-07 impetrou  
em 14 de janeiro um mandado de segurança com 
o objetivo de suspender o edital.

De acordo com a Lei nº 6.684/79, que regula-
menta as profissões de Biomedicina e Biologia, o 
biólogo tem formação para atuar na área de meio 
ambiente. Sendo, portanto, ilegal o impedimen-
to de inscrição a que a classe foi submetida. A 

conclusão da liminar foi favorável aos biólogos e 
a justiça entendeu que a suspensão do processo 
de seleção para a área de meio ambiente era 
a melhor opção para que, posteriormente, os 
profissionais de Biologia pudessem disputar as 
vagas, em igualdade de condições.

Ainda não há data para abertura do novo edi-
tal para contratação de professores que queiram 
atuar, na rede estadual de educação, lecionando 
aulas na área de meio ambiente. Para a bióloga 
Vanilce Pereira (CRBio 28.187/07-D), que atua 
com educação profissionalizante há seis anos, a 
rápida intervenção do CRBio-07 à sua denúncia 
foi fundamental para a resolução da questão. “O 
Conselho agiu de forma rápida e eficiente, o que 
era necessário, já que a atitude do Estado em 
relação aos biólogos foi extremamente prejudicial 
e até desrespeitosa” e completa “ não podíamos 
mesmo ficar calados”.

A assessora jurídica do CRBio-07, Zenaide 
Carpanez, explica que em 27 de janeiro, foi defe-
rido o pedido liminar para suspender o PSS para 
professor substituto no tocante à área de meio 
ambiente. A liminar também determinou que a 
autoridade indicada como coautora concedesse, 
mediante publicação no Diário Oficial do Estado, 
prazo, de no mínimo de dez (10) dias, para que 
os biólogos interessados em concorrer à área 
de meio ambiente pudessem inscrever-se no 
processo.

“Além disso, foi determinado que a autori-
dade - vencido o prazo para que os biólogos se 
inscrevessem - desse andamento ao teste seletivo 
com a seleção e classificação final dos candidatos 
para a área” explicou Zenaide.

Vencido o direito na Justiça após a ação do 
CRBio-07, os biólogos devem esperar a abertura 
de novo prazo para inscrição. Os professores de 
outras áreas do ensino profissionalizante já estão 
sendo chamados para a distribuição das aulas 
em diversas cidades do Estado. O PSS 118/2010 
para a área de meio ambiente permanece em 
suspenso.

Biólogos de todo o Estado fazem denúncias e CRBio-07 
impetra mandado de segurança em favor da categoria.

PSS 118/2010: O CONSELHO 
EM DEFESA DOS DIREITOS 
DOS BIÓLOGOS
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“O rio era um lençol de barcos e bandeiras, 
uma floresta de mastros”. Na linguagem figu-
rada, o termo floresta - utilizado pelo poeta 
português Oliveira Martins - não fica muito 
longe do original: nem em sentido, tampouco 
em beleza. De acordo com o Dicionário Aurélio 
“um ecossistema de formação arbórea densa, 
onde geralmente as copa se tocam” é o que 
compõe uma floresta.

Uma formação tão importante que a Or-
ganização das Nações Unidas (ONU) definiu, 
em sua Assembléia Geral, 2011 como o “Ano 
Internacional das Florestas”. Com o lema “Ce-
lebrando as florestas para as pessoas” o ano 
temático traduz-se em uma tentativa de sen-
sibilizar o mundo para a gestão, conservação 
e desenvolvimento sustentável de todos os 
tipos de florestas.

A importância dessa iniciativa reside na 
própria floresta e em seus significados.  Para 
80% de toda a biodiversidade terrestre e para 
300 milhões de pessoas ao redor do mundo, a 
floresta significa lar. Para o comércio mundial 
representa US$ 327 bilhões de produtos de 
origem florestal comercializados anualmente. 
Significa ainda uma parcela de 31% de toda a 
área da Terra da qual 1,6 bilhões de pessoas 

dependem diretamente para viver. Para todos 
os seres humanos significa “vida”.

O Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (Pnuma) aponta que a exploração 
irresponsável do setor florestal pode causar 
prejuízos ao planeta e a seus habitantes. O 
uso comercial das florestas sem um manejo 
sustentável gera perda da biodiversidade, 

Matéria
de capa

O Brasil possui 2,7 ha de área florestal por habitante 
e 60,7% de seu território coberto por florestas. Como 

estamos cuidando desse patrimônio?  

O ano Internacional 	 	
 		  das Florestas
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pode agravar as mudanças climáticas, incentiva 
atividades econômicas ilegais (caça de animais 
e extração proibida de plantas, por exemplo) 
e pode estimular a ocupação clandestina e 
irregular desses espaços. Em sua última - e 
mais importante - instância, representa uma 
ameaça à vida humana.

12 meses de conscientização
O objetivo dos anos temáticos da ONU é 

envolver e estimular comunidades, organiza-
ções civis e governos ao redor do mundo para 
a implantação de ações relativas ao tema do 
ano (veja quadro).  Com a declaração oficial 
de 2011 como o “Ano Internacional” para 
dedicação às florestas do planeta, a organiza-
ção espera que as atividades de apoio à data 
tenham como foco a promoção, conservação 
e manejo sustentável das florestas.

Conscientizar a população mundial a res-
peito do papel decisivo que esses ecossistemas 
desempenham no planeta não é tarefa das 
mais fáceis. Para o conselheiro tesoureiro do 
CRBio-07, Paulo Pizzi (CRBio 08.082/07-D),  
tanto o respeito pelo meio ambiente como a 
consciência da necessidade da conservação 
da biodiversidade não se aprendem em es-
colas. “É a vivência diária com os ambientes 
naturais que nos faz acordar para as questões 
ambientais, não a educação formal em si. Essa 
é a principal razão da dificuldade de conscien-
tizar a população mundial a respeito do papel 
decisivo que as florestas desempenham no 
planeta, uma vez que a maioria da humanidade 
habita em cidades” explica.

As dificuldades apontadas por Pizzi pare-
cem ser estímulos para os engajados nessa 
causa. Em todos os continentes, ações de 
apoio ao Ano são desenvolvidas. Um bom 
exemplo vem da Angola: no país africano, 
ambientalistas de toda a jovem república se 
uniram e já plantaram seis mil árvores – espa-
lhadas em todas as 18 províncias angolanas. A 
estimativa é de plantar ao todo 50 mil mudas 
de árvores nativas em comemoração ao Ano.

Órgãos públicos e organizações civis de di-
versos países prometem conservar e valorizar 
ainda mais suas florestas neste ano come-
morativo. “Precisamos estimular a conexão 
‘pessoas – florestas’ e os benefícios de quando 
elas são manejadas por populações locais de 
forma sustentável e inovadora” declarou para 
a imprensa norte-americana o diretor para 
assuntos florestais da Food and Agriculture 
Organization (Fao) das Nações Unidas, Edu-
ardo Rojas.

O Brasil abriga superlativos em termos de 
biomas florestais: o maior deles no mundo em 
extensão territorial, a Amazônia (5,5 milhões 
de km² representando 49,29% do Brasil); a 
quinta floresta mais ameaçada de extinção do 
planeta, a Mata Atlântica; a maior área úmida 
em termos globais, o Pantanal, do Cerrado, 
considerado a savana mais biodiversa da Terra. 
Nesse contexto, os brasileiros também estão 
fazendo sua parte e contribuindo com ações 
inovadoras. No final de 2010, a Secretaria de 

Paulo Pizzi alerta que é a vivência diária com os ambientes 
naturais que nos faz acordar para as questões ambientais, 
não a educação formal em si
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Panorama nacional
“As florestas brasileiras, distribuídas por 

seis biomas com características particulares, 
ocupam cerca de 61% do território brasileiro 
e desempenham importantes funções so-
ciais, econômicas e ambientais”: a explica-
ção está no prefácio da edição 2010 do livro 
“Florestas do Brasil em resumo”. Lançado 
anualmente pelo SFB em parceria com o 
Ministério do Meio Ambiente (MMA), o livro 
é uma compilação de dados sobre taxas de 
desmatamento, área ocupada por florestas, 
características dos biomas etc.

Para os interessados, o livro está dispo-
nível para download gratuito no site da SFB 
(www.sfb.gov.br). As principais estatísticas 
nacionais referentes a florestas trazem da-
dos coletados entre 2005 e 2010.

Para facilitar a realização dos objetivos deste Ano Internacional, o secretariado 
do “Fórum das Nações Unidas sobre as Florestas” propôs as seguintes atividades 
difusoras:

• Criação de logo para identificação visual;
• Coleção de selos temáticos sobre o ano;
• Organização de concursos artísticos, cinematográficos e de fotografia;
• Seleção de porta-vozes ou mensageiros das florestas;
• Produção de anúncios de interesse público e curta-metragens promocionais.

Mais informações sobre essas atividades no site www.onu-brasil.org.br.

Biodiversidade e Florestas (SFB) do Ministério do Meio 
Ambiente (MMA) lançou o “Inventário Florestal Nacional” 
- projeto que irá levantar dados das florestas no país para 
desenhar um panorama da real situação desses ecossiste-
mas.  A ministra do Meio Ambiente, Izabella Teixeira, prevê 
que o mapeamento dará subsídios para a elaboração de 
políticas públicas relacionadas ao clima, à biodiversidade e 
ao uso sustentável das florestas.

No Brasil, cerca de 60% do território nacional é coberto 
por florestas e a exportação no setor florestal gera anual-
mente US$ 7,9 bilhões à balança comercial, de acordo com 
dados do SFB. É uma grande parcela do país que merece o 
cuidado e a atenção necessários para que as gerações futu-
ras também possam se beneficiar desses recursos. Durante 
os próximos dez meses, a atenção de organizações, governos 
e cidadãos engajados na proposta da ONU estará voltada 
para a conservação e para o correto uso das florestas. 

Todos podem e devem colaborar para que o saldo de 
todo esse trabalho seja positivo. Embora 2011 seja dedicado 
às florestas, como 2010 foi à biodiversidade, as ações de 
conscientização devem continuar para além desse período. 
Pensando em como você pode fazer sua parte? Vale lembrar 
que 50 kg de papel velho reutilizado significam uma árvore 
poupada. Pequenas ações podem gerar grandes resultados, 
que tal começar imprimindo menos?
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Valência (Espanha), 2002: Durante a reali-
zação da Conferência das partes contratantes 
(Cop 8) os países participantes definiram que 
“a conservação e o uso racional por meio de 
ação local, regional e nacional - e de coopera-
ção internacional - visando alcançar o desen-
volvimento sustentável das zonas úmidas de 
todo o mundo” seria a missão da Convenção 
de Ramsar.

Três décadas antes, a cidade de Ramsar - no 
Irã, sediava a então denominada “Convenção 
sobre Zonas Úmidas de Importância Interna-
cional, especialmente como Habitat para Aves 
Aquáticas” ou, simplesmente, a “Convenção de 
Ramsar” – como ficou conhecido o acordo que 
tinha o objetivo inicial de fomentar a conser-
vação de áreas utilizadas por aves migratórias 
aquáticas, por meio do esforço conjunto dos 
governos dos países membros.

A terça-feira do dia 2 de fevereiro de 1971 
entrou para a história não apenas como data 
do tratado intergovernamental, mas também 
como momento a ser lembrado anualmente 

com a instituição, na década de 1990, do Dia Mundial das 
Áreas Úmidas – comemorado todo começo de ano, na 
mesma data da convenção que estabeleceu marcos para 
ações nacionais e para a cooperação entre países com o 
objetivo de promover a conservação e o uso racional de 
zonas úmidas no mundo.

Durante os anos 80, a Convenção passou a reconhecer 
a importância das áreas úmidas para a manutenção da 
diversidade de espécies no mundo, além de sua relevân-
cia para o bem-estar do próprio ser humano. De acordo 
com a sócia-fundadora do Mater Natura – Instituto de 
Estudos Ambientais, Bianca Reinert (CRBio 09971/07-D), 
é importante preservar essas áreas, pois além de agirem 
como estoques de biodiversidade, sendo habitat para 
várias espécies, elas também desempenham um papel 
social importante.

“Uma zona úmida pode ter uma função econômico-
social indispensável para uma comunidade, veja o caso dos 
manguezais no nordeste do Brasil, ali várias famílias depen-
dem dele diretamente para sobreviver. Além disso, nesses 
ambientes temos uma diversidade chamada de endêmica, 
ou seja, espécies que vivem em determinada zona úmida 
não serão encontradas em outros lugares” explica Bianca.

Pela proteção   
 das águas do 
Planeta

Crédito: Christoph Hrdina

Em 2011 o mundo 
celebra os 40 anos 
da convenção de 
Ramsar; Entenda 
como e por que as 
zonas úmidas da 
Terra estão sendo 
preservadas para as 
gerações futuras.

Bianca Reinert e o Bicudinho-do-brejo: Espécie habita 
a maior área contínua de brejo do litoral paranaense
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De acordo com a Convenção de Ramsar uma zona 
úmida é “toda extensão de pântanos, charcos e turfas, ou 
superfícies cobertas de água, de regime natural ou artifi-
cial, permanentes ou temporárias, contendo água parada 
ou corrente – doce, salobra ou salgada.” Essa definição 
também abrange áreas marinhas - em situação de maré 
baixa - com profundidade de até seis metros.

Lista Ramsar
A dinâmica de funcionamento da Convenção obedece 

a dois princípios básicos: realização de conferências a cada 
de três anos entre os países signatários (a próxima em 
2012 será na Romênia) e a utilização de uma lista de sítios 
considerados zonas úmidas de relevância internacional. A 
partir dessa lista (ver quadro) é que são propostas ações 
para preservação e conservação de áreas úmidas ao redor 
do mundo.

Os governos dos países que fazem parte da Convenção 
podem solicitar recursos para a implantação de projetos em 
suas áreas úmidas catalogadas nessa lista. Os investimentos 
são financiados pelo Fundo de Pequenas Subvenções ou 
pelo Fundo “Zonas Úmidas para o Futuro”, dependendo da 
categoria das ações propostas.

A consultora do Ministério do Meio Ambiente (MMA) 
e ponto focal técnico da Convenção de Ramsar no Brasil, 
Maria Raquel de Carvalho, explica que para o governo 
brasileiro a lista funciona como instrumento complementar 
de apoio à gestão e à conservação das áreas úmidas nacio-
nais. “A lista além de ajudar o Estado no planejamento de 
políticas ambientais, também traz uma grande visibilidade 
internacional para as zonas pertencentes. Isso facilita o 
interesse de pesquisadores de todo mundo e o intercâmbio 
de experiências com projetos realizados em zonas úmidas 
de outros países”, complementa Maria.

De Lagoa do Peixe a Mamirauá
O Brasil - que assinou a convenção em 1993 – possui 11 

sítios na Lista Ramsar. Todas essas áreas correspondem a 
unidades de conservação, o que facilita a adoção de polí-
ticas para implementar ações necessárias de preservação 
(ver infográfico). Para gerenciar os mais de 6 milhões de 
hectares de áreas passíveis de serem beneficiadas, o MMA 
segue as definições do Plano Estratégico Nacional de Áreas 
Protegidas (PNAP).

Em comemoração ao 40º aniversário da Convenção, o 
governo do Maranhão – Estado brasileiro com o maior nú-

mero de sítios Ramsar – lan-
çou no começo de fevereiro 
a ‘’Semana Maranhense das 
Zonas Úmidas’’ com o objeti-
vo de sensibilizar a população 
local para a importância da 
conservação dessas áreas. 
Já o governo federal apoiou 
o lançamento do cartaz co-
memorativo para o Dia Inter-
nacional das Zonas Úmidas, 
lançado pela Convenção.

O Paraná ainda não possui 
nenhuma de suas zonas úmi-
das na lista Ramsar (a única 
representante da região sul 
do Brasil é a Lagoa do Peixe, 
no litoral do Rio Grande do 
Sul), porém há uma candidata de peso no 
Estado. Considerada a maior área contínua 
de brejo do litoral paranaense, a Lagoa do 
Parado fica no fundo da Baía de Guaratuba 
e tem um morador ilustre: o “Bicudinho do 
Brejo”. O habitante e o habitat já enfrentam 
problemas: a Baía frequentemente tem pro-
blemas com poluição causada por navios e o 
“Bicudinho” - que foi descoberto em 1995 - já 
está ameaçado de extinção. 

A pesquisadora Bianca Reinert, que regis-
trou o pássaro pela primeira vez, considera a 
inclusão da Lagoa do Parado na Lista Ramsar 

Garça-azul na maior área úmida do 
planeta, o Pantanal Mato-grossense

Maria Raquel de Carvalho explica 
que para o governo brasileiro a 
Lista Ramsar é um instrumento 

complementar de apoio à gestão 
e à conservação das áreas úmidas 

nacionais
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Flor da Cebolama em brejo no interior da baía de Guaratuba

A Lista de Ramsar conta 
com 1.915 sítios, totalizando 
uma superfície de cerca  de 
185 milhões de hectares 
distribuídos pelos 160 países 
que constituíam as partes 
contratantes da Convenção.

uma necessidade. “Precisamos desse apoio 
para ter mais recursos e continuar o desenvol-
vimento do nosso trabalho ali na lagoa, que é 
o habitat de uma ave em extinção” ressaltou.

Pertencer à Lista e contar com profissionais 
engajados pode realmente render bons resul-
tados. Em 1996, no extremo norte do país, a 
Reserva de Desenvolvimento Sustentável de 
Mamirauá – AM enfrentava problemas. O go-

verno federal decidira proibir a pesca comercial do pirarucu 
na região – essa atividade representava boa parte da fonte 
de renda das famílias locais. 

Três anos depois o Instituto Mamirauá começou seu 
projeto de manejo sustentável do pirarucu, que incluiu a 
recuperação das populações do peixe e a capacitação dos 
pescadores das comunidades ribeirinhas. O projeto foi 
agraciado com o primeiro lugar da categoria “Gerenciamen-
to de Sítios Ramsar nas Américas” durante a comemoração 
dos 40 anos da Convenção de Ramsar, realizada no começo 
deste ano no México.
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João de Deus Medeiros 
(CRBio 08.252/03) é 
biólogo e atua como 
diretor do Departamento 
de Florestas do Ministério 
do Meio Ambiente 
(MMA).

Helton Damin da Silva 
é engenheiro florestal 
com doutorado em 
Engenharia Florestal 
(área de concentração em 
Silvicultura) pela UFPR. 
Atualmente é chefe geral 
da Embrapa Florestas no 
Paraná.

debate

As discussões em torno do Código Florestal (atual e substitutivo) tomaram conta 
do cenário nacional. Em qualquer chuva, seca, desastre ecológico, mortalidade de 
peixes, vazamento de petróleo que ocorra, as emoções se afloram e pronto. Temos 
um culpado! Será que não é tempo de promovermos uma discussão, com perfeito 
entendimento do que se lê e do que se ouve? Quais os pontos que realmente temos 
que discutir? Se for a preservação da biodiversidade, precisamos urgentemente defi-
nir qual biodiversidade; que extensão de área; como vamos fazer; quais os métodos, 
insumos e, principalmente, quem paga a conta.  

 Do ponto de vista técnico, a comunidade científica possui conhecimentos suficientes 
para agir em defesa da sustentabilidade. Nas discussões que temos acompanhado, 
aparentemente seis pontos do Código têm merecido destaque: Anistia aos produtores, 
largura de Área de Preservação Permanente (APP), topo de morro, Reserva Legal (RL), 
aumento do desmatamento e recuperação de APP em função do modelo fiscal. Pouco 
se comenta sobre lixo urbano, tratamento de esgoto, despoluição dos rios, ocupação 
ilegal de áreas frágeis, educação, como se esses problemas não fossem nossos. 

Com o propósito de modernizar o Código Florestal, o Congresso Nacional 
formulou uma proposta de projeto de lei, contemplando várias reformas em 
seu texto. Esse processo teve um avanço maior a partir de 1999, com o PL 1876/99, 
que foi reformulado por diversas vezes. A proposta atual, do deputado federal 
Aldo Rebelo, deve ser votada ainda este ano. Entenda algumas das nuances que 
envolvem a questão a partir da ótica de quatro profissionais.

	  Novo Código
Florestal Brasileiro

O Novo Código Florestal, instituído pela Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, destaca-
se no ordenamento jurídico nacional como norma inovadora. As figuras da “Reserva Legal” 
e da “Área de Preservação Permanente” configuram a base maior desse caráter inovador da 
norma. Não por acaso, são esses também os institutos mais criticados do Código. Ao consoli-
dar restrições administrativas ao direito de propriedade em prol da garantia de direitos mais 
amplos da coletividade, o Código se insurge contra a forte herança patrimonialista instaurada 
na sociedade brasileira desde o período colonial.

A despeito da generalizada presença da variável ambiental nos discursos políticos, dos 
mais distintos matizes ideológicos, da crescente escassez de água, da crise da biodiversidade, 
do aumento da intensidade e frequência de eventos climáticos extremos e outros problemas 
associados à degradação das florestas no mundo, setores da sociedade apontam o Código Flo-
restal como ameaça ao desenvolvimento econômico. Procuram com isso, justificar a tentativa de 
aniquilar exatamente aqueles institutos do Código Florestal que o tornaram a norma destacável 
e moderna. Argumentam que é uma norma antiquada e autoritária, resquício de um período 
de exceção. Para esses setores, o rumo da modernidade é aquele que conduz à verticalização 
da sociedade, na qual “meio ambiente” seria mera excentricidade.

O debate legislativo em torno da revisão do Novo Código Florestal por certo remeterá aos 
nossos parlamentares a árdua tarefa de captar a voz daqueles que representam e traduzir nos 
seus posicionamentos o rumo da modernidade que pretendemos trilhar no século XXI.
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Carlos Roberto Sanquetta 
possui graduação em 
Engenharia Florestal 
e Ph.D. em Ecologia e 
Manejo de Recursos 
Naturais pela United 
Graduate School of 
Agricultural Sciences, 
Japão. Atualmente 
é professor do 
Departamento de Ciências 
Florestais no curso de 
Engenharia Florestal da 
UFPR.  

O Código Florestal Brasileiro, Lei nº 4.771, foi instituído no ano de 1965, numa realidade 
ambiental de mais de quatro décadas, muito diferente da atual em que vivemos. A evolução 
das questões ambientais e o amadurecimento da sociedade no tocante ao papel das florestas, 
bem como a importância que hoje assumem temas como a biodiversidade, mudanças climá-
ticas globais e regulação hídrica, fizeram com que o Código Florestal atualmente em vigor se 
tornasse obsoleto. Por isso, não restam dúvidas que uma revisão do mesmo se faz necessária.

Porém, o novo Código Florestal, que será certamente muito debatido e talvez até votado 
neste ano, traz implicações importantes para os recursos naturais e para as florestas do país. 
Certamente a nova proposta contém em seu bojo uma visão menos conservacionista que a 
vigente. Para quem vive, trabalha e produz no campo, o Novo Código pode servir de alento, 
mas seguramente as preocupações com o equilíbrio ambiental nos biomas preponderarão e 
haverá pouca chance de o projeto ser aprovado nos moldes atuais. Negociações acaloradas 
sobre essa temática são esperadas para 2011. Como conclusão, pode-se dizer que o objetivo 
original de modernizar o Código Florestal não foi atingido. A proposta do Novo Código parece 
mais arcaica que a de 1965!

Um dos argumentos mais utilizados para a modificação do Código Florestal é que a 
maior parte dos agricultores não atende às determinações desse Código, mesmo tendo sido 
criado há mais de quatro décadas. Portanto, seria necessário modificar a lei, para que eles 
não fossem penalizados, diminuindo os espaços reservados para Reserva Florestal Legal 
e Área de Preservação Permanente (APP), anistiando os que estavam na ilegalidade até 
o momento. O fato é que o Estado implantou a lei e não teve a capacidade de gerenciar e 
monitorar sua efetiva aplicação. 

O argumento de que é necessário ter maior área para viabilizar atividades agrícolas de 
silvicultura e pecuária tem sido discutido por técnicos, havendo duas posições: Uma de-
fende o aumento da produção através da expansão da área de plantio; segundo a outra, o 
aumento da área não é necessário, pois é possível melhorar a produtividade sem ampliar 
a área utilizada. Do ponto de vista ambiental, a situação já é extremamente grave com a 
lei atual, que dirá com a aprovação da proposta do deputado Aldo Rebelo. Ela compromete 
ainda mais a manutenção dos serviços ambientais importantes para a sociedade e para a 
própria agricultura, como qualidade da água e do solo, equilíbrio climático, polinização, 
controle de pragas etc.

Mudar a lei representa apenas utilizar um artificio temporário, não sendo a solução 
definitiva para a questão em debate. Temos que entender as diversas situações ambientais, 
sociais e econômicas de forma integrada do nosso extenso país para, a partir daí, propor 
uma gestão do território em diferentes escalas, considerando os diferentes biomas e as 
situações regionais e locais. Assim, as leis podem servir como instrumento para adoção 
da gestão integrada do uso do solo, trazendo os verdadeiros e duradouros benefícios para 
toda a sociedade.

 Devemos analisar se essas discussões em torno do Código Florestal não são enormes nuvens 
de fumaça, que nos levam em direção ao som daqueles que gritam mais alto e nos impedem de 
interpretar as verdadeiras intenções e discutir o que realmente interessa. É necessário uma  lei-
tura atenta, com sugestões de mudanças acordadas e intenções claras sobre o tema, sem culpas, 
ideologias ou crenças elevando a sociedade toda a assumir suas responsabilidades. 

Ricardo Miranda de 
Britez (CRBio 05.319/87) é 
biólogo com mestrado em 
Agronomia e doutorado 
em Engenharia Florestal. 
Tem experiência de mais 
de 27 anos.
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E N TRE   V I STA 

Poucos profissionais podem se orgulhar de conhecer 
tão bem uma área de trabalho como a bióloga Guadalupe 
Vivekananda (CRBio 03.437). Sua carreira nas unidades de 
conservação brasileiras começou em 1989, ano de criação 
da mais importante delas para sua vida: o Parque Nacional 
do Superagui, onde trabalharia por muitos anos.  A recente 
criação, naquele período, do Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), fez com 
que naquele ano, quatro instituições fossem incorporadas 
pelo novo Instituto, entre elas a Superintendência do Desen-
volvimento da Pesca (Sudepe), onde a profissional trabalhava. 
Assim, a apreensiva Guadalupe do final dos anos 80 passou a 
desenvolver um trabalho de vanguarda para a época: ela era 
uma bióloga que trabalharia como chefe de uma unidade de 
conservação e com a comunidade local.

Após 13 anos a frente do Parque Nacional do Superagui, 
em 2003 a bióloga foi convidada para assumir outra grande 
responsabilidade. Dessa vez, o desafio seria gestão de 250 
unidades de conservação espalhadas por todo o Brasil, quando 
trabalhou na Coordenação Geral de Unidades de Conservação 
no Ibama - em Brasília, onde permaneceu por um ano. De 
volta ao Paraná, Guadalupe passou a coordenar, na capital, o 
Núcleo de Unidades de Conservação no Ibama.

Uma nova reestrutura governamental esperava pela bi-
óloga e em breve ela estaria sentindo a mesma sensação, 
definida como maravilhosa e inesquecível, que experenciou 
ao lado de treze biólogos do Museu do Capão da Imbuia, em 
Curitiba, quando pisou pela primeira vez no recém-criado 
Parque Nacional do Superagui, no final dos anos 80.

Três anos após sua volta ao Paraná, o Núcleo onde Gua-
dalupe trabalhava foi extinto: era o nascimento do Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), 
que passava a ser responsável pelas unidades de conservação 
e pesquisas em todo o Brasil. Nessa época, ela precisou optar 
por uma dessas unidades para trabalhar. “Não restam dúvidas 
de que fiz a opção certa, pois estou muito feliz retornando a 
esse local onde tanto aprendo, a cada dia.” Os detalhes dessa 
história que começou no Parque Nacional do Superagui, você 
pode conferir na entrevista a seguir.

GUADALUPE 

CHEFE SUBSTITUTA 
DO PARQUE 

NACIONAL DO 
SUPERAGUI.

VIVEKANANDA

BIOPARANÁ: Sua trajetória 
profissional inclui uma vasta 
experiência em unidades de 
conservação. Como é o trabalho 
do biólogo nessa área?

GUADALUPE VIVEKANANDA: 
Não há como trabalhar apenas 
com um ramo de atividade, pois 
a gestão de uma área protegida 
é muito mais que isso. Envolve 

pesquisas, a proteção, orientar 
as pessoas, fiscalizar e sinalizar. 
Também inclui a regularização 
fundiária; a elaboração do plano 
de manejo; desenvolver progra-

“Esses anos valeram muito para mim, 
pois cresci não somente como profissional, 
mas também como ser humano. Aprendi a 
ter paciência, saber recuar quando preciso 
e a respeitar a opinião das outras pessoas. 
Sou muito agradecida ao Parque Nacional 
do Superagui e a todas as pessoas que me 
ajudaram a chegar até aqui.”
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mas de educação ambiental; 
criar e implantar um Conselho, 
autorizar obras e empreendi-
mentos dentro da unidade e no 
entorno em processos de licen-
ciamento. A maioria das pesqui-
sas é realizada por parceiros, 
como as universidades e ONGs. 
A nós cabe saber quais são as 
pesquisas mais necessárias para 
o manejo da área, estimular 
outras instituições a realizá-las, 
analisar os projetos, autorizá-los, 
acompanhar o andamento e uti-
lizar os resultados para o manejo 
da unidade.  Para fazer todo esse 
trabalho a nossa equipe continua 
pequena, mas estamos conse-
guindo implantar a unidade: 
Somos apenas três funcionários 
do ICMBio no Parque. 

BIOPARANÁ: O Paraná ainda 
precisa avançar na conservação 
e correto uso turístico dessas 
unidades?

GUADALUPE VIVEKANANDA: 
Não só o Paraná como todo o 
Brasil. Somente para dar um 
exemplo, nosso país conta hoje 
com aproximadamente 67 Par-
ques Nacionais, mas somente 
21 estão abertos à visitação, pois 
para isso é necessário ter o plano 
de manejo (veja quadro), além 
de uma infraestrutura adequa-
da. Porém, o governo ainda não 
consegue ver a biodiversidade 
como uma estratégia para o seu 
desenvolvimento, então, não 
investe na implantação adequa-
da das unidades de conserva-
ção. Existe uma carência muito 
grande de recursos humanos e 
financeiros para preservar todo 
esse patrimônio.

BIOPARANÁ: E o Parque Nacio-
nal do Superagui, como está 
nesse processo?

GUADALUPE VIVEKANANDA: O 
plano de manejo do Parque está 
em licitação. Serão contratados 
três trabalhos: um diagnóstico 
da área, utilizando-se dados 
secundários; um levantamento 
socioeconômico e um plano de 
uso público. O planejamento 

em si será feito por pessoal do 
próprio Parque, com auxílio do 
ICMBio de Brasília, dos parceiros 
e das comunidades locais.

BIOPARANÁ: Qual a importân-
cia de uma unidade de Conser-
vação para a comunidade local?

GUADALUPE VIVEKANANDA: 
Com o Parque as comunidades 
podem vislumbrar uma nova 
alternativa econômica, que é o 
turismo. Algumas comunidades 
já estão tendo um rendimento 
econômico com a visitação e ou-
tras ainda precisam se organizar 
melhor para atender a demanda, 
o que será possível com a elabo-
ração do Plano de Manejo.

BIOPARANÁ: Como é o seu tra-
balho como chefe substituta e 
responsável pelo Parque?

GUADALUPE VIVEKANANDA: 
Além de substituir a chefia na 
sua ausência, tenho algumas 
responsabilidades: Análise de 
pesquisas, vistorias, visitas às co-
munidades para esclarecimentos 
sobre a legislação, para palestras 
ou para amenizar conflitos com 
o Parque, mobilização para as 
reuniões do Conselho do Parque, 
controle da especulação imobi-
liária, entre outras. A especula-
ção imobiliária está controlada 
graças a uma parceria com a 
Superintendência do Patrimônio 
da União (SPU). 

BIOPARANÁ Qual o objetivo do 
Conselho do Parque?

GUADALUPE VIVEKANANDA: O 
Conselho do Parque auxilia na 
resolução de conflitos, na divul-
gação de resultados de pesquisas 
para as comunidades locais, a 
deixar mais transparente a ad-
ministração do Parque, inclusive 
quanto aos recursos financeiros 

Filhote de papagaio-da-cara-roxa: 
Revoada dos papagaios ao entardecer 
espetáculo à parte segundo Guadalupe

Guadalupe durante o trabalho de monitoramento do Parque
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e a esclarecer dúvidas dos mora-
dores da região. Periodicamente 
são convidados outros órgãos, 
conforme as demandas das 
comunidades e representantes 
de todas elas - do entorno ou 
de dentro do Parque - fazem 
parte do Conselho, bem como 
os órgãos governamentais e não 
governamentais que atuam na 
região.

BIOPARANÁ: E a relação com os 
moradores? É amistosa?

GUADALUPE VIVEKANANDA: 
Podemos dizer que a relação é 
amistosa sim. Por vezes aconte-
cem alguns desentendimentos, 
mas sempre procuramos es-
clarecer e a relação normaliza. 
Quando o Superagui foi criado, 
as comunidades ali existentes 
não realizavam mais atividades 
extrativistas ou de agricultura 
dentro do Parque, pois sua eco-
nomia está baseada na pesca, 
cuja área de atuação está fora 
dos limites do Parque. 

Plano de Manejo
A implantação de um plano de manejo é uma obrigatoriedade para a instalação de 

uma Unidade de Conservação (UC).  A finalidade do plano de manejo é contribuir para 
a conservação da Unidade, disciplinando seus possíveis usos (conservação, recuperação 
de áreas, pesquisas, educação ambiental e até o turismo). Além disso, deve listar os 
planos e programas prioritários para implantar na UC.

Para que uma unidade possa ser aberta para visitação turística o Plano de Manejo 
torna-se uma obrigatoriedade. Para esse fim, no plano devem ser identificadas quais 
são as áreas onde a visitação pode acontecer e onde não deve, além de apresentar 
os locais adequados para implantar a infraestrutura de apoio (centro de visitantes, 
trilhas, entre outros).

Guadalupe e a equipe responsável pelo 
Parque Nacional do Superagui

BIOPARANÁ: Quais espécies de 
plantas e animais estão mais 
presentes no Parque?

GUADALUPE VIVEKANANDA: 
São extensas as áreas com bro-
mélias, orquídeas, líquens, mus-
gos e a floresta é contínua, com 
guapuruvus, guaricica, palmito, 
guanandi e outras árvores da 
Floresta Atlântica. Em relação à 
fauna, há duas espécies emble-
máticas: o mico-leão-da-cara-
preta (Leontopithecus caissara) 
e o papagaio-de-cara-roxa (Ama-
zona brasiliensis). Inclusive a Ilha 
do Pinheiro é uma das áreas mais 
importantes do dormitório do 
papagaio, onde ao final da tarde 
ocorre um grande espetáculo, 
quando chegam centenas de ca-
sais de papagaios para pernoitar. 
Também podem ser observados 
jacarés-de-papo-amarelo, bu-
gios, macacos-prego, tucanos, 
tié-sangue, saíras-sete-cores, 
tangarás, entre outros.

BIOPARANÁ: Essas espécies 
atraem a atenção de pesquisa-
dores ou grupos de proteção?

GUADALUPE VIVEKANANDA: 
As espécies mais estudadas são 
o mico-leão-da-cara-preta, pela 
Universidade Federal do Para-
ná (UFPR) e pelo Instituto de 
Pesquisas Ecológicas Ipê - ONG 
de São Paulo - e o papagaio-
de-cara-roxa pela Sociedade 
de Pesquisa em Vida Selvagem 
e Educação Ambiental (SPVS). 
As atividades que envolvem o 
mico-leão-da-cara-preta, junto 
com as demais espécies de 
micos-leões, são orientadas por 
um comitê científico internacio-
nal. Agora o ICMBio trabalha 
com planos de ação para as 
espécies ameaçadas, então, já 
existe um plano de ação que 
envolve o mico-leão-da-cara-
preta e outro que envolve o 
papagaio-de-cara-roxa. 

“Quando fui trabalhar em 
Superagui pensei que a minha 
dedicação maior seria para o 
conhecimento da área, no entanto, 
foi o trabalho com as comunidades 
que mais me envolveu, pois seria 
complicado implantar a unidade 
de conservação sem a participação 
das famílias ali existentes.”

O Parque Nacional do Superagui, criado em 1989, é formado por quatro ilhas: 
Superagui e Peças, as maiores, e Pinheiro e Pinheirinho, as duas menores. Uma parte 
continental, denominada Vale do Rio dos Patos, completa os 34.000,00 ha de área total 
da unidade. Confira alguns dados:

Data de criação: 25 de abril de 1.989, pelo Decreto Federal nº. 97.688.

Localização: Paraná, no município de Guaraqueçaba.

Perímetro: 210 km

Clima: Temperado, subquente superumido, sem seca.

Temperaturas: No verão, média de 24 e 26ºC e, no inverno, média de 15ºC.

Chuvas: Entre 600 e 2000 mm anuais.

Relevo: Plano e suave ondulado.

Fonte: paginas.terra.com.br
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Terra em Alerta
O título do livro de Neide Simões e 

Suzana Facchini é claro: O planeta Terra 
está em perigo. A obra é um apanhado 

geral das diversas causas que prejudicam 
o equilíbrio da natureza ao redor do 
mundo. Além de abordar e analisar 

os fatores que influenciam o clima e 
a situação do aquecimento atual, as 

autoras apresentam as causas desses 
fenômenos, ao mesmo tempo em que 

projetam as consquências que eles 
podem vir a causar na vida das pessoas.

A coerente ilustração com mapas, 
gráficos, infográficos e curiosidades 

torna o livro bastante acessível para ser 
trabalhado em sala de aula. Ao longo da 
obra, o estudante irá 
se deparar com dicas 

de jogos, vídeos, sites 
e outros livros que 

estimulam a leitura 
e o aprofundamento 

no tema.

Para minimizar o 
impacto ambiental 
da sua publicação 

e distribuição, 
o livro possui o 

reconhecimento 
FSC. Essa certificação concedida pelo 

Conselho de Manejo Florestal assegura 
a utilização de sistemas de exploração 

consciente de florestas plantadas, 
conciliando três lados de uma mesma 

pirâmide: proteção ecológica, benefícios 
sociais e viabilidade econômica. 

Amazônia
Contrastes e Perspectivas
O ponto de partida da coleção “Geografia 
Sem Fronteiras” é o volume “Amazônia: 
contrastes e perspectivas”, do professor 
Charles Pennaforte. A região amazônica 
foi escolhida para inaugurar a série por ser 
assunto fundamental dentro da temática 
ambiental. O livro colabora para que os lei-
tores possam adquirir conhecimento crítico 
sobre a realidade da Amazônia para, desse 
modo, serem participantes mais ativos nas 

discussões que a sociedade 
apresenta sobre a principal 
floresta brasileira.

Além do objetivo de acender 
o debate na esfera pública, 
alguns dos principais con-
trastes econômicos e sociais 
verificados na Amazônia são 
abordados no livro.  O caráter 
de denúncia entre as páginas 
é evidente, a maior floresta 
equatorial do planeta é apre-

sentada com todos os problemas e desafios 
pelos quais passa: Desde a degradação 
provocada pelo desmatamento praticado 
por mineradoras, madeireiras e latifundiá-
rios até a polêmica da implantação de novas 
indústrias, rodovias e estradas de ferro na 
região.

Trata-se de uma obra que apela para a res-
ponsabilidade social e ambiental que todos 
os brasileiros têm com a floresta Amazô-
nica. O autor tenta chamar a atenção das 
pessoas para o espírito crítico e atuante que 
se torna cada vez mais essencial. Trata-se 
de uma postura necessária para salvar esse 
importante ecossistema mundial das con-
sequências do desenvolvimento econômico 
irresponsável e não sustentável.

l iv  r o s
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O profissional Biólogo trabalha para
o seu bem e do meio ambiente.


